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R E L A T Ó R I O 

T r a t a - s e d e habeas corpus c o m p e d i d o d e l i m i n a r i m p e t r a d o p o r 
G i a n c a r l o C a s t e l a n e P a u l o César Schmi t t , a d v o g a d o s r e g u l a r m e n t e constituídos, 
e m f a v o r d o m i l i t a r R e n a t o N e w t o n R a m l o w , c o m o e s c o p o d e " t r a n c a m e n t o " d a 
ação p e n a l , a u t u a d a s o b o n. 5 8 6 / 2 0 0 9 , q u e t ram i ta na 1 2 a Z o n a E le i t o ra l - C a p i t a l . 

N a r r a m os i m p e t r a n t e s q u e o p a c i e n t e es ta r i a s e n d o p r o c e s s a d o p o r 
s u p o s t a infração a o ar t . 3 4 6 c/c o ar t . 3 7 7 d o Código E le i t o ra l , p o r te r r e a l i z a d o , ás 
vésperas d o p l e i t o d e 2 0 0 8 , d u r a n t e o horário d e e x p e d i e n t e , reuniões c o m 
i n t e g r a n t e s d a polícia m i l i t a r n a s e d e d o Q u a r t e l d o 4 o Batalhão d a Polícia Mi l i ta r , 
v i s a n d o influenciá-los n a e s c o l h a d o c a n d i d a t o a o c a r g o d e p r e f e i t o . S u s t e n t a m q u e , 
a p r e s e n t a d a d e f e s a p r e l i m i n a r s u s c i t a n d o a n u l i d a d e d o p r o c e s s o , d e i x o u a 
M a g i s t r a d a a quo d e a p r e c i a r o a r g u m e n t o d e q u e a ação p e n a l e s t a r i a r e s p a l d a d a 
u n i c a m e n t e e m p r o v a ob t i da p o r m e i o ilícito, o q u e cons t i t u i r i a e v i d e n t e 
c o n s t r a n g i m e n t o i l e g a l . I n v o c a m e m favo r da t e s e d e f e n d i d a p r e c e d e n t e s d e 
T r i b u n a i s S u p e r i o r e s , n o s q u a i s , s e g u n d o a l e g a m , pretensão s e m e l h a n t e já te r i a 
s i d o a p r e c i a d a . R e q u e r e m a concessão d e m e d i d a l i m i n a r e , n o mérito, se ja 
c o n c e d i d a e m d e f i n i t i v o a o r d e m p a r a " t rancar " a Ação P e n a l n . 5 8 6 / 2 0 0 9 ( f ls . 2 - 1 8 ) . 
T r a z e m o s d o c u m e n t o s d e f ls . 1 9 - 4 8 4 . 

A l i m i n a r r e q u e r i d a foi c o n c e d i d a às f ls . 4 8 6 - 4 8 7 . 

Às f l s . 4 9 3 - 4 9 4 , a a u t o r i d a d e i m p e t r a d a p r e s t o u s u a s informações. 

A P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E le i to ra l m a n i f e s t o u - s e p e l a denegação d a 
o r d e m ( f l s . 4 9 6 - 4 9 8 e v e r s o s ) . 

É o relatório. 

V O T O 

O S E N H O R JUIZ RAFAEL DE ASSIS HO RN ( R e l a t o r ) : S r . P r e s i d e n t e , 
c o n f o r m e a c i m a r e l a t a d o , a p r i nc ipa l p r o v a da c o n d u t a s u p o s t a m e n t e ilícita 
p r a t i c a d a p e l o i m p e t r a n t e se r ia u m a gravação d e áudio, a q u a l f o i e n v i a d a 
a n o n i m a m e n t e a o G a b i n e t e d o D e p u t a d o E s t a d u a l A m a u r i S o a r e s q u e , p o r s u a v e z , 
e n c a m i n h o u o m a t e r i a l a o C o m a n d a n t e G e r a l da Polícia M i l i t a r d e S a n t a C a t a r i n a 
( f l . 2 5 ) e à P r o m o t o r i a d e Justiça c o m p e t e n t e ( f l . 1 7 7 ) . C a d a u m a d a s c i t a d a s 
instituições i n i c i o u p r o c e d i m e n t o investigatório próprio ( f ls . 2 3 e 1 7 3 - 1 7 5 , 
r e s p e c t i v a m e n t e ) , após o q u e f o r a m r e m e t i d a s cópias a o Juízo da 1 2 a Z o n a E le i t o ra l 
( f l . 4 2 0 ) . 

3 



^^^^€^za/ ^ ^ ^ ú ^ ^ / £ $ & & á z ^&dawew& 

HABEAS CORPUS (HC) N. 584-46.2010.6.24.0000 - CLASSE 16 - 12* ZONA 
ELEITORAL - FLORIANÓPOLIS 

Contém a mídia, s e g u n d o s e ex t ra i d o s a u t o s , gravação d e u m a 
reunião s u p o s t a m e n t e r e a l i z a d a e m s e d e d e batalhão mi l i t a r da C a p i t a l , n a q u a l o 
p a c i e n t e t e r i a r e a l i z a d o c a m p a n h a política. 

C o n s t a d o p r o c e s s a d o , na f a s e d e sindicância mi l i ta r i n s t a u r a d a d e v i d o 
a o conteúdo d o r e f e r i d o compact disc ( C D ) , q u e f o r a m o u v i d o s a l g u n s po l i c i a i s 
m i l i t a r e s , t e n d o a l g u n s d e l e s c o n f i r m a d o s u a participação na r e f e r i d a reunião, b e m 
c o m o e m o u t r o s e n c o n t r o s c o m o m e s m o ob je t i vo , c o n f i r m a n d o , a i n d a , o conteúdo 
d o áudio. T a i s po l i c i a i s m i l i t a res p r e s t a r a m d e p o i m e n t o também p e r a n t e o Ministério 
Público E s t a d u a l d e S a n t a C a t a r i n a ( f ls . 1 8 6 - 1 9 2 ) . 

C i n g e - s e a controvérsia, p o i s , na p o s s i b i l i d a d e d e s e d e f l a g a r ação 
p e n a l t e n d o p o r o r i g e m u m . C D d e o r i g e m anônima e s e e s t e , c a s o c o n s i d e r a d o 
i l e g a l , c o n t a m i n a r i a a s d e m a i s p r o v a s d e l e d e c o r r e n t e s . 

A o a n a l i s a r o p e d i d o d e l im inar , p ro fe r i a s e g u i n t e decisão: 

S e g u n d o o art. 5 o , inciso LXVIII , da Constituição Federa l , "conceder-se-á 
habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua l iberdade de locomoção, por i legal idade ou 
abuso de poder". 

In casu, os impetrantes insurgem-se contra a instauração da actio 
persecutionis assentada em prova - gravação real izada e m compact óisc -
que, segundo a legam, possuir ia or igem ilícita. 

Compu lsando os autos, verif ico presente hipótese capaz de ense jar a 
concessão do efeito suspensivo pleiteado. 

C o m efei to, embora haja divergência júris prudencial e doutrinária quan to ao 
tema ora tratado, considero que os requisitos do fumus boni iuris e do 
periculum in mora se apresentam na espécie. 

O pr imeiro, em razão do meio pelo qual fo i obt ida a prova magnética 
impugnada , pois exsurge dos autos que os compact discs, aos qua is se 
reporta o termo de denúncia de fls. 446-449, provieram de fonte anônima, 
circunstância esta vedada const i tucionalmente (art. 5 o , IV, da CF) . 

Além disso, não há como apurar se os diálogos cont idos nos cds f o r a m 
gravados entre dois interlocutores ou por terceiro interlocutor, o que , em 
principio, a fasta a l icitude desta prova. 

Já o periculum in mora está caracter izado em razão da prox imidade da da ta 
des ignada para a audiência de instrução e ju lgamento , opor tun idade e m que 
poder ia ser ut i l izada naquele ato solene, em princípio, prova obt ida de fo rma 
ilícita. 
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E m face do que foi dito, defiro o pedido de l iminar, de te rm inando a 
suspensão da audiência designada para o dia 1° de feverei ro próximo, nos 
autos da Ação Penal . 586/2009. 

A i l e g a l i d a d e d a p rova ob t ida através d o compact disc ( C D ' s ) é 
m a n i f e s t a , t e n d o e m v is ta o d i s p o s t o n o ar t . 5 o , IV, da C F . Não s e s a b e q u e m 
r e a l i z o u a s u a gravação, n e m q u e m a e n v i o u a o p a r l a m e n t a r - q u e p o s t e r i o r m e n t e 
e n c a m i n h o u o m a t e r i a l às a u t o r i d a d e s c o m p e t e n t e s . 

C o n f o r m e a s s e v e r e i , a o de fe r i r a l im inar , "não há c o m o a p u r a r s e os 
diálogos c o n t i d o s n o s cds f o r a m g r a v a d o s en t r e d o i s i n t e r l o c u t o r e s o u p o r u m 
t e r c e i r o i n t e r l o c u t o r , o q u e , e m princípio, a fas ta a l i c i t ude d e s t a p r o v a " . Possível até 
p r e s u m i r q u e a gravação fo i r e a l i z a d a po r u m d o s po l i c ia i s p a r t i c i p a n t e s d a reunião 
— u m d o s i n t e r l o c u t o r e s , p o r t a n t o —, o q u e p o d e r i a c o n f e r i r l e g a l i d a d e à p r o v a . 
C o n t u d o , é i n c o n t r o v e r s o q u e a au to r i a d a gravação e a identificação d e q u e m 
e n v i o u o m a t e r i a l a o p a r l a m e n t a r p e r m a n e c e d e s c o n h e c i d a . P o r t a n t o , d i a n t e d e ta l 
f a t o i n c o n t r o v e r s o , será s e m p r e impossível a fe r i r s e ta l gravação fo i r e a l i z a d a p o r 
u m d o s p r e s e n t e s n a reunião, o u s e po r u m t e r c e i r o , c o n f i g u r a n d o a i l i c i t ude da 
p r o v a , o b t i d a d e f o r m a c l a n d e s t i n a e anônima. N o q u e c o n c e r n e à questão da 
denúncia anônima, a s s i m s e p r o n u n c i o u a Co r te C o n s t i t u c i o n a l : 

A N O N I M A T O - NOTÍCIA DE PRÁTICA CRIMINOSA - PERSECUÇÃO 
CRIMINAL - IMPROPRIEDADE. Não serve à persecução cr iminal notícia de 
prática cr iminosa sem identificação da autoria, cons ideradas a vedação 
const i tuc ional do anon imato e a necessidade de haver parâmetros próprios à 
responsabi l idade, nos campos cível e penal , de quem a implemente 
[ H a b e a s C o r p u s n . 8 4 . 8 2 7 - 3 , d e 7 .8 .2007 , r e i . M i n . M a r c o Aurélio]. 

D o c o r p o d o c i t a d o j u l g a d o , c o l h e - s e o s e g u i n t e e x c e r t o : 

[...] Claro está, então, que , sob pretextos os mais casuísticos, não se há d e 
acober tar aque le que, valendo-se do anonimato, o fende q u e m quer què se ja , 
agravando-se mais a inda o pusilânime ato, a abjeta acusação se dir igida a 
um admin is t rador da coisa pública, cujo prejuízo será maior, ante as 
pecul iar idades do cargo que ocupa, que o expõe a e levada evidência socia l . 
Ser ia usar de dois pesos e duas medidas permitir o g ravame e impossibi l i tar 
o eventua l reparo, com afronta aos princípios consagrados no art igo 5° da 
Constituição Federal , mormente ao inciso X - que assegura a inviolabi l idade 
do direi to de imagem - e ao inciso V - concernente ao direito de resposta, 
proporc ional ao agravo, com ambas as normas a alicerçar a indenização por 
dano mater ial e moral [...]. 

D e s s a f e i t a , t e n h o po r ilícita a p r o v a c o n s u b s t a n c i a d a n o compact disc 
( C D ) r e m e t i d o a o D e p u t a d o E s t a d u a l A m a u r i S o a r e s , p o i s e i v a d a p e l o vício d o 
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a n o n i m a t o , i m p e d i n d o s u a utilização n a instrução d o fe i t o c r i m i n a l , a t o d o e 
q u a l q u e r t i t u l o . 

E n t r e t a n t o , p a r a concessão da o r d e m p l e i t e a d a - " t r a n c a m e n t o " d a 
ação p e n a l - , p a s s o a e x a m i n a r s e tal fa to e n s e j a , po r derivação, a i l i c i t u d e d e t o d a s 
a s d e m a i s p r o v a s p r o d u z i d a s n o d e c o r r e r d o s p r o c e d i m e n t o s investigatórios 
c o n e x o s . S o b r e o t e m a , v a l e c i ta r o s e g u i n t e p r e c e d e n t e d o S u p r e m o T r i b u n a l 
F e d e r a l , a s s i m e m e n t a d o ; 

[•••] A QUESTÃO DA DOUTRINA DOS FRUTOS DA ÁRVORE 
ENVENENADA ÇFRUITS OF THE POlSONOUS TREE"): A QUESTÃO DA 
ILICITUDE POR DERIVAÇÃO. 

- Ninguém pode ser invest igado, denunc iado ou condenado com base, 
unicamente, em provas ilícitas, quer se trate.de il icitude originária, quer se 
cuide de il icitude por derivação. Qualquer novo dado probatório, ainda oue 
produz ido, de modo válido, em momento subseqüente, não pode apoiar-se. 
não pode ler fundamento causai nem derivar de prova comprometida pela 
mácula da i l icitude originária. 

- A exclusão da prova oriqinariamente ilícita - ou daquela afetada p_elq 
vício da ilicitude por derivação ; representa um dos meios mais 
express ivos destinados a conferir efetividade à garant ia d o "due process of 
law" e a tornar mais intensa, fiejo bajilmento da prova ilicitamente ob t ida , 
a tutela const i tucional que preserva os direitos e prerrogat ivas que assistem 
a qua lquer acusado em sede processual penal . Doutrina. Precedentes. 

- A doutrina da Ilicitude por derivação (teoria dos "frutos da árvore 
envenenada" ) repudia, por const i tuc ionalmente inadmissíveis, os meios 
probatórios, que , não obstante produzidos, va l idamente , em m o m e n t o 
ulterior, acham-se afetados, no entanto, pelo vício (gravíssimo) da i l icitude 
originária, gue, a eles se transmite, contamlnando-os. por efejto de 
repercussão causai . Hipótese em que os novos dados probatórios somente 
foram conhecidos, pelo Poder Público, em razão de anter ior transgressão 
praticada, or ig inar iamente, pelos agentes estatais, qué desrespeitaram a 
garant ia const i tucional da inviolabi l idade domicil iar. 

- Revelam-se Inadmissíveis, desse modo, em decorrência da i l icitude por 
derivação, os elementos probatórios a que os órgãos estatais somente 
tiveram acesso gm razão da prova originariamente ilícita, obtida c o m o 
resul tado da transgressão, por agentes públicos, de direitos e garant ias 
const i tucionais e legais, cuja eficácia condfcionante, no p lano do 
o rdenamen to posit ivo brasileiro, traduz significativa [imitação de ordem 
jurídica ao poder do Estado em face dos cidadãos. 

- Se, no entanto , o órgão da persecução penal demonstrar que ob teve , 
legitimamente, novos elementos de informação a partir de. uma fonte 
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autônoma de prova - gue nâo guarde qualquer relação de dependência 
nem decorra da prova originariamente ilícita, com esta não mantendo 
vinculação causai -, tajs dados probatórios revelar-se-ão plenamente, 
admissíveis, porque não contaminados pela macula da ilicítude originária 
[...] [ H a b e a s C o r p u s n. 9 3 . 0 5 0 - 6 , d e 1 0 . 6 . 2 0 0 8 , r e i . M i n C e l s o d e M e l l o , 
g r i f o s n o o r i g i na l ] . 

C o n s a b i d o q u e ninguém p o d e s e r d e n u n c i a d o c o m b a s e , u n i c a m e n t e , 
e m p r o v a s ilícitas, q u e r s e t ra te d e ilicítude originária, q u e r s e c u i d e d e ilicítude p o r 
derivação. E n t r e t a n t o , o próprio p r e c e d e n t e d a C o r t e S u p r e m a c o n s i g n a q u e a s 
p r o v a s o b t i d a s d e f o n t e autônoma e i n d e p e n d e n t e são admissíveis. 

P o r o p o r t u n o , t r a n s c r e v o ou t ro j u l g a d o d o S u p r e m o T r i b u n a l F e d e r a l , 
q u e d e c i d i u n e s s e m e s m o s e n t i d o : 

Habeas corpus. Consti tucional. Penal e processual pena l . Sentença 
condenatória fundada em provas ilícitas. Inocorrência da aplicação da teor ia 
dos "frutos da árvore envenenada" . Provas autônomas. [...] 

1. A prova t ida como ilícita não contaminou os demais e lementos do acervo 
probatório, que são autônomos, não havendo mot ivo para a anulação da 
sentença. [...] [ H a b e a s C o r p u s n . 8 9 . 0 3 2 - 6 / S P , d e 9 . 1 0 . 2 0 0 7 , r e i . M i n . 
M e n e z e s D i r e i t o ] . 

D o c o r p o d e s s e j u l g a d o , c o l h e - s e a s e g u i n t e p a s s a g e m : 

[...] O impetrante a lega que a condenação do paciente teria se f u n d a d o e m 
provas ilícitas, pois as testemunhas que depuseram em Juízo ser iam as 
responsáveis pela quebra i legal do sigilo bancário e que o reconhec imento 
da fa ls idade do recibo apresentado pelo paciente somente fo i possível 
med ian te comparação com os dados bancários sigi losos indev idamente 
acessados por aqueles. 

[...] 

C o m o se vê, a Quinta turma do TRF 3 ' Região, na l inha do voto da 
Desembargadora relatora, considerou ilícita a quebra de sigi lo bancário 
real izada sem autorização judic ia l , in uti l izando-a para f ins de condenação. 

Todav ia , con fo rme bem ressaltou o Subprocurador-Gera l da República, Dr. 
Mario José Gisi, em seu parecer, restaram intactos os demais e lementos do 
acervo probatório, especia lmente porque são autônomos e não fo ram 
con taminados pela prova tida como ilícita, não havendo mot ivo para a 
anulação da sentença. 

[...] 



íl^èâfe&a/de ç$ztáa ^aát^na 

Faço, a inda, a observação de não ser possível, nesta ação de via estrei ta, 
faze r a confrontação de provas para concluir-se pela contaminação, o u não, 
das dema is provas contidas nos autos, como pre tende o impet rante . [...] 
[ G r i f o s n o o r i g i n a l ] . 

O Código d e P r o c e s s o P e n a l , c o m a n o v a redação d a d a p e l a Le i n . 
1 1 . 6 9 0 , d e 9 . 6 . 2 0 0 8 , também exp l i c i ta re fe r i do p o s i c i o n a m e n t o , verbis: 

Art. 157. São inadmissíveis, devendo ser desent ranhadas do processo, as 
provas ilícitas, assim entendidas as obt idas em violação a normas 
const i tucionais ou legais [Redação d a d a pe la Le i n . 1 1 . 6 9 0 / 2 0 0 8 ] . 

§ 1° São também inadmissíveis as provas der ivadas das ilícitas, salvo 
quando não evidenciado o nexo de causal idade entre umas e outras, ou 
quando as derivadas puderem ser obtidas por uma fonte independente 
das primeiras [Incluído pe la Le i n . 1 1 . 6 9 0 / 2 0 0 8 ] . 

§ 2° Considera-se fonte independente aquela que por s i só, segu indo os 
trâmites típicos e de praxe, próprios da investigação ou instrução cr iminal , 
ser ia capaz de conduzir ao fato objeto da prova [Incluído pe la L e i n . 
1 1 . 6 9 0 / 2 0 0 8 ] . 

N o p r e s e n t e c a s o , t e n h o q u e a denúncia não está e s c o r a d a a p e n a s 
n a s gravações d e o r i g e m ilícita (anônima), po is ex i s te u m a sindicância i n s t a u r a d a 
r e g u l a r m e n t e p e l o órgão mi l i ta r , ap ta a o b t e r e l e m e n t o s i n d e p e n d e n t e s c a p a z e s d e 
s u b s i d i a r v a l i d a m e n t e u m a investigação po r m e i o d e ação c r i m i n a l . M e d i a n t e ta l 
sindicância f o r a m o u v i d a s d i v e r s a s t e s t e m u n h a s , q u e d e p u s e r a m a r e s p e i t o d o s 
f a t o s d e l i n e a d o s n a denúncia, razão pe la q u a l , a o m e u ver , s e e n q u a d r a n o c o n c e i t o 
d e f o n t e i n d e p e n d e n t e p rev i s ta n o parágrafo 2 o d o ar t . 1 5 7 , d o C P P : "aque la que por 
si só, segu indo os trâmites típicos e de praxe, próprios da investigação ou instrução 
cr iminal , ser ia capaz de conduzir ao fato objeto da prova". 

P o r óbvio q u e , na instrução d a re fe r ida sindicância - a s s i m c o m o n o s 
a u t o s d o p r o c e s s o c r i m i n a l -, não s e poderá admi t i r a utilização d a p r o v a originária 
t i d a c o m o ilícita. E n t r e t a n t o , ta l análise, n e s t e m o m e n t o , não s e d e m o n s t r a possível, 
p o i s o e x a m e a c e r c a da l i c i t ude das p r o v a s fe i ta e m s e d e d e H a b e a s C o r p u s é 
perfunctória, não c o m p o r t a n d o juízo p r o f u n d o d e va lo r . P o r c o n s e g u i n t e , e m razão 
d a n a t u r e z a e x c e p c i o n a l d a v ia e le i ta , não há c o m o s e e x a m i n a r , n e s t e m o m e n t o , 
c o m p r o f u n d i d a d e , o t eo r d a sindicância r e a l i z a d a , pa ra a v e r i g u a r s e e s t a v a 
e x c l u s i v a m e n t e a m p a r a d a n a gravação t ida c o m o ilícita. N e s s e s e n t i d o r e c e n t e 
p r e c e d e n t e d e s t e T r i b u n a l , da lav ra d o e m i n e n t e J u i z O s c a r Juvêncio B o r g e s N e t o , 
cu j a e m e n t a r e p r o d u z o : 

- HABEAS CORPUS - INQUÉRITO POLICIAL - PEDIDO DE 
T R A N C A M E N T O - MATERIALIDADE E TIPICIDADE - JUSTA C A U S A 
D E M O N S T R A D A - INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA - TEORIA DOS 
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HABEAS CORPUS (HC) N. 584^6.2010.6.24.0000 - CLASSE 16 - 12* ZONA 
ELEITORAL - FLORIANÓPOLIS 

F R U T O S DA ÁRVORE VENENOSA - MATÉRIA C O N T R O V E R T I D A -
IMPOSSIBIL IDADE DE VALO RAÇÃO DAS P R O V A S 
C O N S T R A N G I M E N T O NÃO CARACTERIZADO - DENEGAÇÃO DA 
O R D E M . 

Somen te pode ser concedida a ordem em habeas corpus para 
t rancamento de inquérito policial, quando, sem necess idade d e e x a m e 
valorat ivo do conjunto probatório, for possível constatar a at ip ic idade do fa to , 
a ausência de indícios mínimos de autoria ou a extinção da punib i l idade [ A c . 
n . 2 4 . 4 0 1 , d e 17 .3 .2010J . -

D o c o r p o d o j u l g a d o , ex t ra i - se q u e : 

[...] Em segundo lugar, é exatamente porque as provas a inda estão sendo 
co lh idas que não se pode saber como o proced imento inquisitório se 
desenvolverá e que conjunto probatório dele resultará, mot ivo pelo qua l não 
se pode af irmar, como fez o impetrante, que todas as provas colh idas serão 
decorrentes da prova supostamente ilícita e portanto também vic iadas de 
nul idade. 

Em terceiro lugar, em sede de habeas corpus não se pode examinar com 
pro fund idade a matéria fática, nem valorar os e lementos d e prova*. 

" R E C U R S O E M HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
TIPICIDADE E DE JUSTA CAUSA PARA O P R O C E S S A M E N T O DE AÇÃO 
P E N A L . CRIMES DO ART. 290 DO CÓDIGO ELEITORAL E 331 D O 
CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DOS 
REQUIS ITOS PARA APLICAÇÃO. IMPOSSIBIL IDADE DE E X A M E 
A P R O F U N D A D O DE PROVAS. DESPROVIMENTO. 

[...] 

4 . Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não é 
cabível o exame aprofundado de provas em sede de habeas corpus 
(STJ , RHC 16.984/SP, 5 a Tu rma, de minha re la tora , DJ 18.4.2005; S T J , HC 
37816 /PR, 5 a Turma, Rei. Min. José Arna ldo da Fonseca , DJ de 8.11.2004)" 
[TSE. RHC n. 136, de 13.10.2009, Rei. M in . Felix FischerJ. 

" H A B E A S CORPUS. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO C O N F I G U R A D A . 
DENEGAÇÃO DA ORDEM. 

I - O t rancamento da ação penal por at ipic idade da conduta somente se 
most ra possível quando, de pronto, sem exame valorat ivo dos fa tos e 
provas , f ica evidenciado que a conduta é atípica. II - O rdem denegada" [TSE . 
HC n. 649 , de 24.9.2009, Relator Min. Fernando Gonçalves]. 

"- H A B E A S C O R P U S - TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL - ALEGAÇÃO DE 
INÉPCIA DA DENÚNCIA E DE ATIPICIDADE DA C O N D U T A - ARGÜIÇÃO 



DE INEXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA PELA NÃO-COMPROVAÇÃO DA 
PRESENÇA DO DOLO ESPECÍFICO - O R D E M D E N E G A D A . 

Presentes os requisitos do art. 41 do Código de Processo Pena l , não há se 
fa lar em inépcia da denúncia. 

Havendo , na denúncia, descrição de fato típico que evidencie a constituição 
de cr ime eleitoral em tese e indícios de autoria d o paciente, não há razão 
para obstar o prosseguimento de ação penal , impondo-se a denegação da 
o rdem. Adema is , o habeas corpus não se presta ao exame apro fundado de 
provas" [TRESC. Acórdão n. 21.609, de 11.4.2007, Relator Ju iz Volnei Celso 
Tomazin i ] . 

"Habeas corpus. Penal e Processual penal . Homicídio dup lamen te 
qual i f icado. Ausência de justa causa para o prosseguimento da ação pena l 
não conf igurada. Material idade comprovada e indícios de autor ia. R e e x a m e 
de provas. Inviabi l idade. Precedentes. [...] 

2 . O t rancamento de ação penal em habeas corpus impet rado com 
fundamen to na ausência de justa causa é medida excepc ional que , em 
principio, não tem cabimento quando a denúncia o fer tada narra 
suf ic ientemente fatos que const i tuem o cr ime. 3. A via estrei ta do habeas 
corpus não comporta dilação probatória, exame apro fundado de matéria 
fática ou nova valoração dos e lementos de prova, sendo estes reservados a 
via ordinária da ação penal . 4 . Habeas corpus denegado" [STF. HC 9 4 2 7 2 , 
de 26 .3 .2009, Relator Min. Menezes Direito]. 

Logo , impossível decidir, em sede de habeas corpus, pe la i l icitude ou não da 
gravação ambienta l que deu origem ao mencionado inquérito pol ic ial , até 
porque isso poder ia, na eventual propositura de ação pena l , conf igurar 
af ronta ao principio do duplo grau de jurisdição [...]. 

D e s s a f e i t a , e n t e n d o q u e o p e d i d o d e concessão d a o r d e m p a r a 
t r a n c a m e n t o d a ação p e n a l não m e r e c e a c o l h i d a , p e l o f a t o d e h a v e r , além d a 
gravação anônima, indícios d e produção d e p r o v a s autônomas e i n d e p e n d e n t e s q u e 
p o s s a m f u n d a m e n t a r a denúncia. 

P o r c o n s e g u i n t e , a o r d e m m e r e c e se r c o n c e d i d a a p e n a s p a r a q u e o 
C D , d e o r i g e m anônima, se ja d e s e n t r a n h a d o d a q u e l e s a u t o s , n o s t e r m o s d o a r t . 1 5 7 
d o Código d e P r o c e s s o P e n a l , v e d a n d o - s e a utilização d e s e u conteúdo, a q u a l q u e r 
título, p a r a instrução d o p r o c e s s o c r i m i n a l . 

Is to p o s t o , v o t o pe la denegação d o habeas corpus i m p e t r a d o c o m o 
e s c o p o d e " t r a n c a m e n t o " d a ação p e n a l , d e f e r i n d o , e n t r e t a n t o , o r d e m d e ofício p a r a 
d e t e r m i n a r o d e s e n t r a n h a m e n t o da mídia q u e contém a gravação d a reunião 
s u p o s t a m e n t e o c o r r i d a n a s e d e d o Q u a r t e l d o 4° Batalhão d a Po l i c i a M i l i t a r d o s 
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a u t o s d a Ação P e n a l n . 5 8 6 / 2 0 0 9 , quê t rami ta na 1 2 a Z o n a E le i t o ra l , v e d a n d o - s e a 
utilização d e s e u conteúdo, a q u a l q u e r título, p a r a instrução d o p r o c e s s o c r i m i n a l . 

É c o m o v o t o . / . y 1 ? 
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EXTRATO DE ATA 

HABEAS CORPUS N° 584-46.2010.6.24.0000 - PREVENTIVO - PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE UMINAR - PEDIDO DE TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL 
R E L A T O R : J U I Z RAFAEL DE ASSIS H O R N 
IMPETRANTE(S) : G I A N C A R L O CASTELAN; PAULO CÉSAR SCHMITT 
PACIENTE(S) : R E N A T O N E W T O N RAMLOW 
A D V O G A D O ( S ) : G I A N C A R L O CASTELAN; PAULO CÉSAR SCHMITT; N A M O R S O U Z A 
S E R A F I N 
I M P E T R A D O ( S ) : JU IZ DA 12 a Z O N A ELEITORAL - FLORIANÓPOLIS 

P R E S I D E N T E DA SESSÃO: JUIZ N E W T O N TRISOTTO 
P R O C U R A D O R REGIONAL ELEITORAL: ANDRÉ STEFANI BERTUOL 

Decisão: Após o voto de desempate do Juiz Newton Trisotto - no sent ido da denegação 
integral da o rdem -, o Tr ibunal decidiu, por maioria, vencidos os Juizes Samir Oséas Saad 
e Osca r Juvêncio Borges Neto, denegar a ordem. Quanto à manutenção da prova, após 
o voto do Relator no sent ido de determinar de ofício o desentranhamento da mídia -
gravação de or igem anônima - dos autos da ação penal, vedando-se a utilização de seu 
conteúdo no curso do processo criminal - no que foi acompanhado pelo Juiz Oscar 
Juvêncio Borges Neto -, o ju lgamento foi adiado em razão do pedido de vista do Juiz Júlio 
Gui lherme Berezosk i Schattschneider, que se absteve de votar quanto à concessão da 
o r d e m , e m razão do voto proferido pela Juíza Eliana Paggiarin Mar inho na sessão de 
14.4.2010. Absteve-se de votar em ambas as discussões a Juíza Vânia Petermann 
R a m o s de Mel lo, e m razão do voto proferido pelo Juiz Samir Oséas Saad na sessão de 
5.4.2010. Presentes os Ju izes Sérgio Torres Paladino, Júlio Gui lherme Berezosk i 
Schat tschneider , Rafael de Assis H o m , Oscar Juvêncio Borges Neto, Cláudia Lamber t de 
Faria. . 

SESSÃO DE 19.04.2010. 



EXTRATO DE ATA 

HABEAS CORPUS N° 584-46.2010.6.24.0000 - PREVENTIVO - PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE LIMINAR - PEDIDO DE TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL 
R E L A T O R : JU IZ RAFAEL DE ASSIS HORN 
IMPETRANTE(S) : G IANCARLO CASTELAN; PAULO CÉSAR SCHMITT 
PACIENTE(S ) : R E N A T O N E W T O N RAMLOW 
A D V O G A D O f S ) : G IANCARLO CASTELAN; PAULO CÉSAR SCHMITT; N A M O R S O U Z A 
S E R A F I N 
I M P E T R A D O ( S ) : JUIZ DA 1 2 a ZONA ELEITORAL - FLORIANÓPOLIS 

P R E S I D E N T E DA SESSÃO: JUIZ NEWTON TRISOTTO 
P R O C U R A D O R REGIONAL ELEITORAL: ANDRÉ STEFANI BERTUOL 

Decisão: Após o voto de desempate do Juiz Newton Trisotto - no sent ido da denegação 
integral da o rdem -, o Tr ibunal decidiu, por maioria, vencidos os Ju izes Samir Oséas Saad 
e Osca r Juvêncio Borges Neto, denegar a ordem. Quanto à manutenção da prova, após 
o vo to do Relator no sent ido de determinar de ofício o desentranhamento da mídia -
gravação d e or igem anônima - dos autos da ação penal , vedando-se a utilização de seu 
conteúdo no curso do processo criminal - no que foi acompanhado pelo Juiz Oscar 
Juvêncio Borges Neto -, o ju lgamento foi adiado em razão do pedido de vista do Juiz Júlio 
Gui lherme Berezosk i Schattschneider, que se absteve de votar quanto á concessão da 
o r d e m , e m razão do voto proferido pela Juíza Eliana Paggiar in Marinho na sessão de 
14.4.2010. Abs teve-se de votar em ambas as discussões a Juíza Vânia Petermann 
R a m o s de Mel lo, e m razão do voto proferido pelo Juiz Samir Oséas Saad na sessão d e 
5.4.2010. Presentes os Ju izes Sérgio Torres Paladino, Júlio Gui lherme Berezosk i 
Schat tschneider , Rafael de Assis Horn, Oscar Juvêncio Borges Neto, Cláudia Lambert de 
Far ia. . 

SESSÃO DE 19.04.2010. 


